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DECISÃO COM FORÇA DE MANDADO 
  

  

  

  

  
Na esteira do artigo 98, § 6º, do CPC, o juiz poderá conceder direito ao parcelamento de  

despesas processuais que o beneficiário tiver de adiantar no curso do procedimento.   
  

  

Assim sendo, defiro o pedido de parcelamento das custas processuais formulado  
pela parte autora em 5 vezes. 
  

  

Proceda à escrivania com a expedição das guias das custas processuais, para  
parte demandante efetuar o pagamento da primeira parcela no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena 

de ser cancelada a distribuição do feito (CPC, art. 290).  
  

  

Transcorrido tal prazo sem manifestação, retornem-me os autos conclusos para 
sentença. 
  

  

Após o recolhimento da primeira parcela, e, para o fim de propiciar o célere  
andamento do feito, passo a desde já analisar o pleito exordial.  
  

  
Passo à análise dos pedidos de tutela de urgência formulados pela parte autora na exordial para 

“escisão imediata e definitiva do contrato particular de promessa de compra e venda celebrado com a --------, para 
determinar: (i) a SUSPENSÃO das parcelas vincendas do contrato; (ii) que a ré se ABSTENHA de incluir débito nos 

órgãos de proteção ao crédito, com cominação de multa diária.”  

  

  

É sabido que, para eventual concessão de tutela de urgência, faz-se necessário 
observar a ocorrência dos seus pressupostos insculpidos no artigo 300 do CPC, quais sejam, 

a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.  



  

  

No caso vertente, reputo que se encontra demonstrada a probabilidade do direito  
invocado em patamar suficiente para a concessão da medida pleiteada, tendo em vista que a parte 

demandante não possui mais interesse no prosseguimento do contrato, sendo o ponto controvertido 

entre as partes na questão, unicamente, os valores a serem devolvidos, bem assim,  a rescisão 

contratual cuida-se de um direito de caráter potestativo com possibilidade de exercício por quaisquer 

das partes e a não se sujeitar, pois, a eventual anuência da parte adversa. Presente a probabilidade 

do direito. 
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Por outro turno, o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo resta  
também presente, visto que a continuidade do contrato sem a vontade de uma das partes poderá 

ocasionar o atraso das parcelas e a inclusão do nome do devedor nos órgãos de proteção ao crédito, 

podendo acarretar graves prejuízos à parte autora, que não poderá, por exemplo, desfrutar de 

crédito na praça e, ainda, com efeitos danosos aos seus direitos de personalidade.  
  
Outrossim, no que concerne à irreversibilidade dos efeitos da medida, prevista no § 3º do artigo 300 do CPC, não se 

pode erigir esta em impedimento inafastável ao deferimento do pleito antecipatório em casos como o dos autos.  

  
Assim sendo, DEFIRO os pedidos de tutela de urgência, apenas para DECRETAR 

a rescisão do contrato firmado entre as partes e objeto da presente lide, e, bem assim determinar 

que a parte ré se abstenha de cobrar as parcelas vincendas e de incluir o nome da p arte autora 

nos cadastros de proteção ao crédito SPC/SERASA em relação às parcelas vincendas de tal 

negócio jurídico, sob pena de multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para o caso de não 

cumprimento da decisão judicial por parte da ré, limitada até a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
  

  
Por fim, considerando que ao Poder Judiciário cumpre implementar 

mecanismos que concretizem o princípio constitucional de amplo acesso à Justiça e 
fomentar meios que garantam a celeridade de tramitação dos processos (art. 5º, XXXV e 
LXXVIII, da Constituição Federal) e, ante o cadastramento desta Vara no Juízo 100% Digital  
(Portaria Conjunta Prest. TJPE/CGJ-PE nº 23, de 27/11/2020) intimem-se as partes para, no 
prazo de 5 (cinco) dias a contar da intimação, manifestar eventual discordância à adesão ao 
Juízo 100% Digital, ficando desde já determinado que o silêncio, após 2 (d uas) intimações 
nesse sentido, resultará em aceitação tácita à adesão ao Juízo 100% Digital (Resolução 
354/CNJ e atualizações), devendo as partes e seus Advogados/Defensor(es) Público(s) 
fornecerem endereços eletrônicos e linhas telefônicas móveis de celular, assim como 
deverão informar imediatamente ao juízo quando ocorrer alteração de e -mail ou de linha 
celular, em conformidade com a Portaria Conjunta nº 23, de 27/11/2020.  
  

  

   Cópia da presente, autenticada por servidor em exercício nesta Unidade, servirá como Mandado.  
  

   Cumpra-se. 
  

   Ipojuca(PE), em 8 de dezembro de 2025. 
  

EDUARDO JOSÉ LOUREIRO BURICHEL 
  

Juiz de Direito 
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